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STJ suspende compensacao de creditos tributariosno MA

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justica, no exercicio da Presidéncia, ministro Edson Vidigal,
suspendeu liminar do Tribunal de Justica do Maranh&o que havia determinado a obrigatoriedade da
Fazenda Estadual quitar diversos débitos das L ojas Gabryella. O TJ do Maranh&o havia concedido o
beneficio da compensacéo de créditos para quitar débitos tributarios.

O STJderrubou aliminar até julgamento do mérito do processo. O débito da empresa com a Receita
estadual esta em cercade R$ 9 milhdes. O ministro justificou que aliminar provocarialesdo a economia
publica. Além disso, ele acrescentou que no STJ h& jurisprudéncia pacificada de que a compensacdo
tributaria ndo pode ser deferida por medida liminar.

Em dezembro de 2000, a empresa pediu a quitacdo de umadividareferente aICMS, a partir da
compensacao com créditos judiciais representados por precatérios. A empresatinha direito auma
compensacdo de cerca de R$ 3 milhdes e esses recursos foram depositados na contado TFMA e depois
foram transferidos para a conta das Lojas Gabryella.

Quando o valor foi disponibilizado, segundo as alegacdes da Procuradoria Geral do Estado do
Maranh&o, a empresa sacou 0 valor e em vez de “regularizar seu débito tributario atualizado junto ao
Fisco, pretendeu protelar o pagamento, requerendo prazos para atualizacéo de célculos e, por fim
adquirir mais créditos tributérios por transferéncia, pretendendo por meio deles a quitacdo de seus
débitos junto ao fisco estadua”.

Dois decretos estaduais reconheceram o direito de empresas compensarem créditos acumulados de

ICM S em decorréncia das operacfes de exportacdo, mas exigiram a regularidade fiscal do contribuinte
para a execucdo desse beneficio. Como a época, a empresa tinha débitos com o Estado, ela néo foi
atingida pelas novas regras. Esse ano, a Fazenda estadual editou a Portaria 18/2002 e declarou a empresa
devedora remessa por falta de pagamento de ICMS.

Ent&o, a empresa entrou com mandado de seguranca contra o gerente da Receita do Maranh&o para
requerer a manifestacéo da administracéo estadual em relacdo aos pedidos de compensacéo de créditos
tributérios, quitacdo dos valores e autorizag8o para emitir notas fiscais.

O desembargador do TFMA, Antdnio Guerreiro Junior, acatou o pedido e determinou a quitagcéo dos
débitos objeto dos pedidos de compensacdo. A procuradora AnaMaria Dais Vieiraargumenta que a
liminar concedida viola frontalmente o Cadigo Tributério Nacional (CTN) no artigo 170, que proibe a
compensacdo de créditos por meio de pedido de liminar.

Na decisdo, o ministro Edson Vidigal sustenta que “ nesse diapaséo, merece ser deferido o pedido de
suspensao dos efeitos da deciso concessiva da liminar, eis que ndo ha como néo reconhecer a presenca
dos requisitos autorizadores para 0 deferimento da medida de suspenséo de seguranga, afigurando-se-me
presente também a potencialidade a economia publica’.
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